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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 148/2005
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Aponta, nos termos especificados na conclusão e voto do parecer, medidas para a legalização da vida institucional do Colégio Santana, da iniciativa privada, com endereço em Campo Maior (PI), assim como para a regularização dos atos por ele praticados.

PROCESSO CEE/PI Nº: 676/2004

INTERESSADO:  Colégio Santana / Centro Técnico de S. de Campo Maior Ltda.

ASSUNTO: Autorização de Curso de Educação Profissional Técnica, de nível médio.

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 23/09/2005
I - RELATÓRIO
O sr. Francisco Sabóia Junior de Sousa, diretor administrativo do Colégio Santana, criado, instalado e mantido pelo Centro Técnico de S. de Campo Maior Ltda, registrado no CNPJ nº 06.352.128/0001-09, situado no município de Campo Maior (PI), na rua Ovídio Bona, nº 480, Centro, protocolou neste Conselho, sob o nº 676/2004, requerimento datado de 6 de dezembro com pedido de autorização para fazer funcionar no estabelecimento de ensino mencionado, presentemente uma instituição livre, a Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem. É de se esclarecer que o curso para o qual se pede autorização para funcionar, já vinha funcionando na condição de ‘curso livre’, desde abril de 2004, embora o requerimento tenha registrado inicio em agosto do mesmo ano.

O fato, detectado numa primeira leitura dos autos, de o pedido apresentar-se organizado originalmente em desacordo e desarmonia com a legislação reguladora da espécie, vigente à época do protocolo, determinou de pronto medidas processuais corretivas e de esclarecimento. Algumas dessas medidas se determinaram particularmente com o propósito de se apurar, do ponto de vista da regularidade legal, ‘o desde de quando’, ‘o quê’ e ‘o como’ do exercício irregular do curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem desenvolvido no pretenso Colégio Santana.

A propósito se transcrevem excertos dos despachos de fls. 215 e 265/66, exarados nos autos, assim como do último relatório técnico de fls. 269 a 272, resultante da inspeção levada a efeito junto ao Colégio Santana.

Excerto do 1º despacho, de 10 de maio de 2005 (fl. 215 dos autos).
· Instrução dirigida à mantenedora para que ela “... faça pedido de juntada aos autos do processo de peças documentais que: a) promovam atualização do plano de curso constante dos autos ao Decreto nº 5154/2004 e Resolução CNE/CEB nº 01/2004, assim como seu ajustamento pleno às diretrizes da Resolução CNE/CEB nº 04/1999; b) informem sobre a existência e condições de funcionamento dos laboratórios do Colégio, destinados às aulas práticas requeridas pela matriz curricular do curso”.
Excerto do 2º despacho, de 1º de junho de 2005 (fls. 265 e 266 dos autos).
· Instrução dirigida a Comissão Verificadora ad hoc, para responder aos quesitos elencados: “Considerando que o presente pedido de autorização de funcionamento para o Curso de Enfermagem (nível técnico) se confronta com o fato do curso em tela já vir funcionando irregularmente há algum tempo (desde maio ou agosto de 2004); considerando ainda que a inconsistência ou lacuna de informações processuais esperadas para os casos da espécie são insanáveis com o simples manunseio dos autos tal como agora se encontram, entende este relator que os elementos de convicção de que precisa para ultimar a análise fundante de seu voto recomendam, como boa medida, que se promova, preliminarmente ao parecer final, verificação in loco através de comissão verificadora ad hoc constituída que tenha por objetivo apresentar relato que contemple, dentre outras considerações, respostas objetivas aos seguintes quesitos: 
1. Se o curso vem funcionando nestes dois esquemas: (a) curso de complementação para alunos portadores de certificado de auxiliar de enfermagem; e, (b) curso integral para alunos não portadores de certificado de auxiliar de enfermagem, pergunta-se relativamente a cada curso-esquema (na data da verificação): 
     a) quantos e quais alunos já o concluíram ?

     b) quantos alunos existem matriculados por módulo ?

     c) que matriz curricular o aluno cumpriu ou deve cumprir, entendendo-se matriz curricular: disciplinas com respectiva carga-horária, organizadas em bloco por módulo com respectiva referência a período letivo e com respectiva duração em meses ?

     d)  em que condições funcionou o curso para a turma que teve aulas em finais de semana (fl. 222 dos autos), fora portanto da organização didática constante do plano de curso apresentado para aprovação regulamentar (fl. 233 dos autos) ?
          Observação: Pede-se juntar em anexo, a título de exemplo, cópia do certificado/diploma e histórico escolar expedidos (ou a serem expedidos) a aluno concludente.

2. Os autos trazem a lista dos professores selecionados para atuar como professor no Colégio Santana, pergunta-se: os professores atualmente contratados e em efetivo exercício nas atividades do curso são os nomeados nas fls. ... dos autos ?

3. Pergunta-se sobre laboratório e sala ambiente, se eles existem instalados nas dependências do Colégio e em que condições de instalação e funcionamento tais espaços estão efetivamente sendo utilizados como suporte para a dimensão prática mencionada na matriz curricular.

4. Sobre o estágio profissional supervisionado, mencionado nas fls. dos autos, pergunta-se em que nível de efetividade vem funcionando para o aluno e se este componente curricular se desenvolve obedecendo a um plano próprio de atividade de competência do Colégio e se conta com professor da instituição como responsável pela sua coordenação.

5. Quanto aos serviços de secretaria e biblioteca, descrever as condições nas quais existem instalados e funcionando para atender às demandas do Colégio.

6.  Particularmente, sobre a carga horária do Módulo II, esclarecer e informar como o aluno possa vir a cumprir o estabelecido de 730h, sabendo-se que o plano do curso prevê módulo com formato semestral de 20 semanas e com 20 aulas semanais.

Excerto do relatório técnico da comissão verificadora, de 1º de agosto de 2005 (fls. 269 a 272 dos autos)
1. [Sobre o funcionamento do curso]
    “No ano em que iniciou suas atividades [o Colégio Santana] ofereceu o curso em dois esquemas: curso de complementação para alunos portadores de certificado de auxiliar de enfermagem e curso integral para alunos não portadores de certificado de auxiliar de enfermagem. Atualmente, por informação do diretor, [o Colégio] só oferece o curso integral.
[Sobre o curso de complementação]
   “A direção informou que não é especificada a carga horária mínima para os alunos portadores de certificado de auxiliar de enfermagem; a coordenação do curso analisa o histórico e [determina] a complementação de acordo com a carga horária utilizada pela escola. No entanto, observa-se divergência em relação ao documento comprobatório que especifica tanto a carga horária mínima quanto a complementação para técnico de enfermagem. Essa carga horária de complementação não se encontra organizada por blocos ou módulos, muito menos sua duração em meses, bem como não especifica o número horas/aula teórica e do estagio supervisionado. O aluno entra na complementação e segue o mesmo itinerário do técnico, mas apenas com carga horária complementar e permanece em turma separada do curso integral. A comissão não pôde constatar o que o aluno já havia cursado por não existir documento comprobatório – histórico escolar.
A documentação apresentada é muito confusa e os poucos diários a que a comissão teve acesso não permitem afirmar se a carga horária foi cumprida ou não, considerando divergência entre ‘matriz curricular’ e ‘diários de classe’ (fls. 284 a 291 e 296 a 302 dos autos).
[Sobre o curso integral]
“Informado pelo diretor, ... este é o único [curso] oferecido atualmente. Não foi possível detectar o número de alunos [nele] matriculados em virtude das relações apresentarem divergências entre elas e não [haver] os diários para compatibilização. Conseguiu-se um diário de classe (2005) – Turma  T6/MF/M/CM. Turno fim de semana, e este também apresentou a divergência com a relação (fls. 275 a 283 e 292 a 295) [Este único diário] apresentado não continha registro de matrícula, freqüência, componente curricular, assinatura do professor, enfim, nada que pudesse comprovar o cumprimento das atividades acadêmicas. Foi informado [sobre ausência dos diários no Colégio] que se encontravam com os professores, e, estabelecido um prazo de dez dias para entrega, [este] não foi cumprido.
[...] Durante a inspeção, em pleno dia letivo (terça-feira) não havia na escola nenhuma turma funcionando, apenas alguns alunos para uma avaliação marcada pelo professor da disciplina e que não compareceu. No Hospital de Campo Maior, constatou-se [a presença] de dez alunos no estágio supervisionado. 
A matriz curricular constante dos autos (fl. 234) difere no tocante à carga horária do documento entregue à comissão (fls. 296 a 302); na primeira consta 730 h/a e a segunda 620 h/a, justificado pelo diretor como erro de digitação. [A matriz] é organizada por módulo sem apresentação de formato semestral e com duração de dezoito meses”

2. [ Sobre o quadro docente]
     “O quadro docente apresenta divergência na relação constante nos autos (fls. 143) com a que foi entregue no ato da inspeção (fls. 308 e 309). Informamos ainda que não encontramos documentos comprobatórios de habilitação para o exercício da profissão (diploma de conclusão de curso e registro nos respectivos conselhos); alguns dos docentes apresentaram registro do conselho de classe de outro Estado. 
      Foi dado um prazo de dez dias, o qual foi prorrogado por mais cinco, para que o diretor apresentasse a documentação de habilitação dos professores que não se encontravam na escola, inclusive de outros documentos como diário de classe, o que não foi atendido”.

3. [Sobre as instalações]
      “A escola funciona em prédio com salas alugadas e adatações precárias composta de: 01 (uma) sala onde funciona recepção, secretaria, coordenação pedagógica e direção, sendo as duas últimas separadas por uma divisória de vidro; 02 (duas) salas de aula; 01 (uma) sala que funciona como sala ambiente e laboratório. Vale ressaltar que não há composição ideal nem para a sala ambiente e muito menos aparelhagem de laboratório de enfermagem. [Existem] ainda 02 (dois) banheiros – um masculino e um feminino, e 01 (uma) área que funciona como pátio com bebedouro e pia. Esse pátio se encontra no andar superior e não tem adaptações para os alunos portadores de deficiência”.

4. [Sobre os serviços de secretaria e biblioteca]
      “Serviço de secretaria. Não há espaço físico adequado e inexiste a figura do(a) secretário(a) escolar para efetivar as atividades e atender à demanda do Colégio. O serviço de registro da vida escolar dos alunos é informatizado, entretanto não tivemos condições de análise.
      Serviço de biblioteca. Não foi encontrado acervo bibliográfico correspondente à  demanda, apenas alguns exemplares do Ensino Médio e de Enfermagem, além de apostilas especificas do curso técnico em enfermagem disponibilizada para aquisição pelos alunos. Foi apresentado documento comprobatório de aquisição de novos livros específicos da área de enfermagem (fls. 312 a 320). Não existe espaço físico adequado para instalação de biblioteca”.

5.   [Sobre o estagio profissional supervisionado]
      “O estagio profissional supervisionado [é conduzido através de convênio] com a Clínica Pronto Baby e o Hospital Regional de Campo Maior, ambos com estrutura adequada e satisfatória para atendimento da clientela. Conversamos com alunos e a professora Lívia de Sousa (do quadro docente da escola) que encontravam-se no campo de estágio, e observamos que as aulas teóricas e práticas acontecem nas instituições citadas, com acompanhamento direto da professora”.

6.   [Considerações finais]
      “A comissão sentiu dificuldade para atender em sua totalidade o que foi solicitado pelo Conselho, em virtude das informações repassadas serem confusas e os documentos apresentados não serem suficientemente esclarecedores dos pontos destacados. 

      O Colégio Santana para ofertar a Educação Profissional com qualidade e respeitando o que preconiza a legislação vigente, precisa se reestruturar tanto na parte física como pedagógica”.

Às informações transcritas do relatório da verificação in loco, acrescentam-se ainda alguns fatos e uma tentativa de iluminá-los com observações instrutivas colhidas de nosso mundo educacional escolar.
São fatos que traduzem a situação que se examina, de certo modo mostrando indícios de sua fragilidade:
· Contrato de trabalho admitindo empregados no quadro de funcionários da empregadora para atuar no Colégio Santana só existe para a função de secretário. Assim mesmo, este é um contrato de experiência e tem data de julho de 2005. 

· O quadro de professores do Colégio é constituído no regime da forma descontínua de contratos para prestação circunstancial de serviço. Não há um núcleo de professores contratados de forma contínua que possa ser considerado como o corpo docente do Colégio tal como normatizado na peça regimental proposta.

· Uma jornada diária com dez horas/aula é excessivamente longa do ponto de vista pedagógico, assim como é igualmente exígua uma semana de aulas restrita a apenas dois dias letivos concentrados no final da semana, na sexta-feira e no sábado.

· Num projeto de curso posto a funcionar faz falta um plano de estágio profissional supervisionado que detalhe o conteúdo, modo e cronograma de execução do que se praticará neste componente curricular obrigatório. 
Por sua vez, as observações instrutivas a seguir enumeradas têm aqui a função de iluminar a situação que  se analisa, tanto para justificar a conclusão de que o processo tal como está não pode ser aceito, quanto para apontar conceitos e idéias que devem ser levados em conta numa possível formulação de novo pedido de credenciamento do Colégio Santana e aprovação de seu Plano de Curso.
· Não sendo razoável fazer funcionar um curso (não um treinamento) de educação profissional técnica com carga horária diária de dez horas e concentradas na sexta-feira e no sábado das vinte semanas de duração de um módulo, um bom parâmetro é raciocinar com o limite diário máximo de seis horas/aula e o mínimo de três dias letivos.

· Não sendo o regimento escolar uma peça de ficção, deve ele mapear de verdade os elementos constitutivos, organizativos e funcionais da instituição de ensino que o adota como norma própria de identidade.

· O regimento escolar (RE), a proposta pedagógica da escola (PPE) e o plano de curso (PC) adotados como próprios por uma instituição de ensino devem nas suas divisões estruturais descrever com propriedade e consistência o conteúdo representado pelos seus títulos. 

· As três peças – RE, PPE e PC – devem guardar coerência entre si e atender a todos os ditames legais.

· Na organização por módulo de uma matriz curricular, consubstanciada no plano de curso, é inerente a ela a disposição seqüencial de etapas, cada qual definida em função de um resultado programático específico que funcione geralmente como pré-requisito (estudos antecedentes) relativamente ao módulo seguinte (estudos subsequentes). Nesse horizonte, não é razoável que, entre si, os módulos de um curso sejam simultâneos, ainda que parcialmente.

· Uma instituição de ensino não pode ser posta a funcionar sem contar com um núcleo de professores contratados de forma contínua para atuar como membros de seu corpo docente.

· Uma instituição de ensino não funciona com regularidade sem dispor de uma Secretaria Escolar adequadamente instalada e funcionando com sua escrituração e arquivos devidamente atualizados e em disponibilidade para uso em tempo real. Livros de escrituração escolar e diários de classe são documentos que sempre devem estar na Secretaria da instituição de ensino e prontos para as utilizações que se fizerem necessárias.

Como se depreende dos excertos transcritos e demais observações instrutivas, pode-se concluir que, apesar dos esforços saneadores empreendidos, nem tudo está esclarecido e apurado. Pelo coletado e acostado aos autos, pode-se, ainda assim, circunscrever o objeto deste parecer final e conclusivo em três quesitos-alvo, levando-se em conta a situação factual que resultou, na ótica do relator, exposta à análise e deliberação do Conselho: 

1º quesito. Regularização da vida escolar de 130 alunos, distribuídos em seis turmas que funcionam e vem funcionando no Colégio Santana, o qual, embora desde abril de 2004 venha se apresentando publicamente como se fora instituição regular da rede privada de ensino, na verdade trata-se de uma instituição que existe e opera em situação irregular. E, irregular por duas razões fundamentais: tanto por não estar credenciada como instituição de educação profissional técnica, quanto por não dispor de plano de curso devidamente aprovado.

2º quesito.  Credenciamento do Colégio Santana (hoje de fato e de direito uma instituição livre de ensino), para atuar como instituição regular, da rede privada de ensino, habilitando-o, assim, legalmente, para ministrar cursos e programas de educação profissional técnica de nível médio, na subárea Enfermagem, da área Saúde.

3º quesito.  Aprovação e conseqüente inclusão no cadastro nacional de cursos de educação profissional do plano de curso de educação profissional técnica de nível médio em Enfermagem a ser implementado pelo Colégio Santana, após seu credenciamento como instituição regular da rede privada de ensino.

Para encerrar o ciclo de tramitação do processo que materializa o objeto desse parecer, entende o relator que os três quesitos acima enumerados podem ser respondidos à luz dos elementos que foram expostos. Desse modo, a resposta, sem delonga, é a formalizada no item que se segue.

II - CONCLUSÃO E VOTO
Em face de todo o exposto, a conclusão e voto do relator consubstanciam e recomendam as decisões seguintes:

1ª)  Negar o pedido de autorização tal como formalizado através do Proc. CEE/PI nº 676/2004, determinando seu arquivamento; e, conceder à entidade mantenedora Centro Técnico de S. de Campo Maior Ltda, caso persista seu interesse pela legalização do Colégio que hoje faz funcionar na condição de livre, o prazo, a contar desta data, de noventa dias para que apresente novo pedido junto ao Conselho relativo tanto ao credenciamento do Colégio Santana, quanto à aprovação do plano de curso de educação profissional técnica de nível médio em Enfermagem que pretende ministrar. Esse novo pedido, para prosperar no seu intento, deve apresentar-se instruído com documentos coerentes entre si, atualizados no cumprimento da legislação que rege a espécie e ajustados às recomendações instrutivas presentes no corpo do parecer. 

2ª) Determinar à entidade mantenedora mencionada que suspenda de imediato a formação de novas turmas, assim como a admissão de novos alunos nas turmas já formadas, até que o Colégio Santana, que vem funcionando na condição de ‘instituição livre’, embora atribuindo-se de fato a prerrogativa de regular, esteja credenciado (com ato publicado) como instituição de educação profissional técnica de nível médio e tenha por devidamente aprovado seu plano de curso de educação profissional técnica de nível médio em Enfermagem.

3ª) Determinar igualmente à entidade mantenedora mencionada que faça o Colégio Santana, para cada turma já encerrada e para cada turma que for sendo concluída e até perfazer o total, e somente este total, das seis turmas até então organizadas: (a) preparar a correspondente documentação escolar da certificação devida a cada aluno concludente; e, (b) encaminhar os conjuntos assim organizados por turma à Superintendência de Ensino da Seduc (Supen), fazendo acompanhar cada conjunto de relatório descritivo que contenha resposta aos seguintes itens: i) Programa de Ensino de cada componente curricular ministrado, incluído neste item o plano do estágio profissional obrigatório, o qual detalhe o conteúdo e modo de execução do que deve ser praticado neste componente curricular obrigatório, como procedimento didático-pedagógico e ato educativo; ii) Cronograma de execução da grade curricular adotada;  iii) Relação nominal dos alunos matriculados na turma a que se refere o conjunto, indicando para cada aluno, conforme o caso, sua situação de concludente, ou de desistente, ou de transferido para outra turma do Colégio, ou de transferido para outra instituição de ensino; iv) Cópia de inteiro teor do registrado nos diários de classe como tendo sido o conteúdo veiculado em cada componente curricular obrigatório, durante as aulas efetivamente ministradas, anotando, após o registro do conteúdo, o nome do professor responsável pelas aulas.
A Supen, para fins de regularização dos estudos realizados na forma como se mostrarem certificados, encaminhará o acervo documental recebido à instituição de ensino indicada pelo Conselho para desempenhar a incumbência de revalidação dos estudos. 

4ª) Indicar o Centro Estadual de Educação Profissional em Saúde “Mons. José Luis Barbosa Cortez” (CEEPS), com endereço em Monte Castelo, Teresina (PI), da rede pública estadual, para que, uma vez recebidos da Supen os conjunto de acervo dos documentos escolares expedidos pelo Colégio Santana, pratique a revalidação dos estudos em evidência, em processo interno para isso instaurado, e, na seqüência, expeça os competentes Diplomas e Históricos Escolares correspondentes ao curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem. No decorrer do processo de revalidação, deve o CEEPS socorrer-se de avaliação geral preliminar a que deverá ser submetido cada aluno em momento especifico e coletivo para isso estabelecido, de modo a se ter garantida conferência formal do nível de aprendizado auferido na instituição promotora do curso e originante dos estudos que se convalidam para fins de direito.
Para o exercício da incumbência aqui estabelecida, o CEEPS fica autorizado a convocar os alunos titulares da documentação escolar a ser revalidada, como fica igualmente autorizado a só expedir o competente diploma aos alunos que lograrem aprovação na avaliação geral preliminar a que forem submetidos. 

5ª) Determinar que as despesas decorrentes do processo de revalidação praticada pelo CEEPS devem ser indenizadas pelo Centro Técnico de S. de Campo Maior Ltda, o qual não poderá repassar aos alunos titulares da documentação escolar revalidada qualquer ônus financeiro para fazer face ao desenbolso mencionado.
Para fins de cumprimento desta determinação, o CEEPS emitirá, em nome da mantenedora pagante, recibo com especificação do valor correspondente a cada item de despesa decorrente do serviço prestado. 

6ª) Recomendar, particularmente, que se edite ato específico de esclarecimento e advertência ao Centro Técnico de S. de Campo Maior Ltda sobre a gravidade do ato por ele praticado de fazer funcionar, como se regularizada fosse, uma instituição de ensino promotora de educação profissional técnica. Com efeito, os atos praticados por instituição livre de ensino não gozam da eficácia legal fundante do valor atribuído aos documentos escolares expedidos pelas instituições devidamente autorizadas.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 23 de setembro de 2005. 

                                      Cons. Diogo José Ayrimoraes – Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

                                                  Consª  Socorro Rocha Cavalcanti Barros
                                                                    Presidente do CEE/PI
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